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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº CE-011/2025 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ACOPIARA, através da SECRETARIA DE SAÚDE, órgão requerente deste Processo 
Administrativo, ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. FELIPE AMORIM OLIVEIRA, 
designado pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, awdliado pelos membros da Equipe de Apolo 
nomeados formalmenté por meio de atos/portarias juntadas aos autos do processo, toma público, para o 

conhecimento dos interessados, que a partir do dia 20 de março de 2025 até às 08:00h (horário de Brasília), 
através do endereço eletrónico https://bllcompras.com/Homel/PublicAcecess (Bolsa de Licitações e Leilões) 
"Acesso Identificado no link - acesso público”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 08 de abril de 2025 as 08:00h (horário 
de Brasilia) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços: e que no mesmo dia a parlr das 
08:01h dara início à classificação das mesmas, e, que a partir das 09:00h (horário de Brasília) iniciará a 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRONICA 
Nº CE-011/2025, identificado abaixo, objetivando o Regime de Execução INDIRETA e Tipo MENOR PREÇO 
(POR LOTE), mediante as condições estabelecidas no presente edítal, tudo de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei nº B.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2008, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar n® 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011 que attera 
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabathe, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de 
ACOPIARA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, https:/bllcompras.com/Home/Publicáccess 
(Bolsa de Licitações e Leildes) “Acesso Identificado no link — acesso publico 
Esta Concorréncia, na forma Eletrdnica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de seguranga - criptografia e autenticagdo - em fodas as suas fases através do Sistema de 
Concoméncia, na Forma Eletrénica (licitações) da Bolsa de Licitagdes e Leilões do Brasil, através do sitio 

eletrônico:  https:/bllcompras.com/Home/PublicAccess, conforme convénio de cooperagdo técnica 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Acopiara e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasii — BLL 
Os trabalhos serdo conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 

—  maonitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitagies” constante da pagina eletrinica 
da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil: https://bilcompras.com/Home/PublicAccess. 
Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam 
0 serviço: 
ANEXO | — Projeto Básico/Termo de Referência 

ANEXO Il - Minuta do Contrato 
ANEXO |ll — Declaragao de Habilitação 
ANEXO IV -= Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 16 anos 
ANEXO V| — Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO VI - Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipio de Acopiara 
ANEXO ViIll - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO |X - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO E DO VALOR MÉDIO ESTIMADO PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO 
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11. Oobjetoda presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS PA 

EX CUÇÁ%D DE EXAMES DE COLONOSCOPIA E ENDOSCOPIA, DE RESPONSABIL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO 1), DESTE EDITAL. 

1.2 - O valor global estimado para a execução dos senviços será de R$ 708.289,60 (Setecentos e oito mil, 

duzentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos)., sujeito as incidéncias tributárias normais, divididos 

da seguinte forma: 

: LOTE ÚNICO ' 
TEM | ESPECIFICACAD UND. | OTE. | V.UNIT. V. TOTAL 

1 | COLONDSCOPIA COM POLIPECTOMIA UNID | 180 | R$131000] R$ — 235.800,00 

7 |COLONOSCOPIAS úúú UNID | 135 | R$131000] RS 17685000 

3 | COLONOSCOPIAS COM TATUAGEM — UND | 15 | R$1.31000[ RS  18&S0,00 

4 | COLONOSCOPIAS COM INJECAD DE ADREMALINA UNID | 15 | RETITO00] R$  19.650,00 

5 | COLONOSCOPIAS COM MUCOSECTOMIA UNID | 15 | RS1.31000] R$  18.850,00 
6 | ENDC DIGESTIVA ALTA COM TESTE DE UREASE UNID | 200 ) R$ 37559| R$ 7531800 

7  [ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA COM POLIPECTOMIA UNID | 400 | R$ 31033 RS 12473200 

B | ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA UMD | 120 R$ 31033] RS 3723860 
VALOR TOTAL ESTIMADD R$ 708.269,60 

1.3, A presente licitação será realizada na modalidade de pregao eletrinico, de acordo com o armimada pelo 

art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso |; art. 29, parágrafo único; fodos da Lei n.º 14,133/2021, considerando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, malor 

vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de pregos a serem ofertados, bem como 

pela oportunidade de descentralização aperacional da Secretaria Requisilante, viabilizando efetividade para 

concomitancia da execução; 

1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcianamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização, senda de responsabilidade do participante o cadastro 

prévio do sistema eletrônico 

2- FORMALIZAGAD DE CONSULTAS 
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ficitatorio deverão ser enviados até 03 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 

14 13312021, por meio eletrônico, via internel, endereçados a plataforma: 

hitps:/iblicompras.com/Home/PublicAccess. 

211 - As informações adminisirativas relativas & este Edital poderão ser obtidas através da plataforma: 

https://bllcompras.com! /Publicáccess. 

2.2 - Nos termos do Art. no art. 164 da Lei n° 14.13312021, qualquer pessoa é parte legitima para impugnar 

edital de licitação por imegularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

2.2.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas 20 Agente de Coniratação, por meio eletrônico, via 

internet, endereçados & plataforma: hitps:/iblicompras.com/Home/PublicAccess, 
2,2.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem coma 

do respectivo ato constitutivo e procuragdo, na hipótese de procurador, que comprove que o sigriatário, 
efetivamente, representa e possul poderes de representação da impugnante, 

! 
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2.2.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal elousubscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, F - 

2.3- Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado palos responsáveis requisitantes pela elaboração deste Edital” 

é seus anexos, decidir scbre & impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úleis contados da data de 

recebimento da impugnação, 
2.4 - Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do ceriame. 

25 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no cerame. 

251 - A concessão de efeito suspensive à impugnação é medida excepcional e devera ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de medificar o edital, a alteração sera divulgada 

pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumenta convocatório. 

2.7. Todas as referéncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasilia — DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrónico e na documentação relativa 

ao certame, 

3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
3.1 - As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e irabaihista, mesmo que apresente alguma restrigao, 

3.2.- Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP 

3.3. - Considerar-se-4 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno 

porte ou empresa individual de responsabilidade imitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à 

proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP. 

34 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta 

de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para 
oferiar nova proposta ou no prazo de 24 haras se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta 

em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor, 

3.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação 

de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido praza de 05 (cinco) dias Úleis, promogáveis por 

igual periodo a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais cerlidões negativas 

ou positivas com efeitos de negativa. 

36. Após a entrega das certiddes e análise quanto 4 regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a 

Comissão de Licitação decidirá quanto & habititação final da mesma, que será comunicada às proponentes por 

meio dos melos usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
3.7. Caso à proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste fem, ou não ocorrendo à 

contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão 

convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de classificação. 

3.8. Na hipólese de não contratação de ME cu EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado 

em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 
3.9, Dos critérios gerais para desempate enire propostas: 
3,9 1. Em ceso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os sequintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 
|- disputa final, hipótese em que os licitantes ampatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo & 

classificação; 
Il- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.13321; lfly 
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Ill- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no amboeúne de trabalha, / 

conforme regulamentos el — 

1V~ desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de ónitrole. 

3.9.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
|- empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 
|- empresas brasileiras; 
Ill-- empresas que invistam em pesquisa e no desenvohimento de tecnologia no Pais; 
IV~ empresas que comprovem & prática de mifigago, nos termos da Lei n® 12167, de 29 de dezembro de 

2008, 
39.3. As regras previstas nesta clausula não prejudicardo a apécação do disposio no a 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.84, Após o êncerramento da efapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente 4 ficitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 

obtida melhor proposta, chservado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital; 
3.9.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, 

3.86, É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 

pertinentes. 

4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Podera participar desta licitação qualquer pessoa juridica legaimente esiabelecida no País, que atenda as 

exigências deste Edital e saus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação 

& de senha, cujo objeto social seja compativel com o objeto do certame e que satisfagam as condições deste 

Edital. 
4.2 - Consórcio: será permilida a participação de consórcio. 

4.2.1 - A empresa lider devera ser naconal e de maior participagao no Consórcio. No caso de participações 

iguais, a lider devera ser a consorciada de malor Capital Social 
4.2.2 - A constituicdo do Consórcio será feita observando-se as sequintes normas: 
423 - Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos 

consorciados, incluindo os sequintes itens: 
a) Designação do Consarcio e sua composição; 
[ Finalidade do Consórcio; 
) Prazo de duração do Consdrcio, que deve coincidir, no minima, com o prazo contratual, acrescido de 

03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio é o foro competente para dirimir eventuais demandas 

entre as pares; 
d) Definição das obrigações e responsabibdades de cada consorciada e das prestações especificas 
Iparticipação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 
el Compromisso expresso de que cada consarciado respondera por tados os atos do consórcio, senda 

obrigatiria a assinatura do confrato com o Municipio de Acopiara por iodos 0 consorciados; 
n Indicação da empresa lider, responsável pelo consórcio, que sera sua única representante perante o 

Municipio de Acopiara, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os 
entendimentos relafivos 4 licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital, 
gl Designação do representante legal do consórcio; dll'jj/ 
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h — Compromissodas consorciadas de que não ferdo a sua constituição ou composição alteradas ou / 

modificadas, sem & prévia e expressa anuência do Municipio de Acopiara, atê o cumprimento do nbrr{:;&qa 

licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definida na BlinEã “c”, 

supra; 
i Compramisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo 

do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro do 

comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Titulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas 

consorciadas; 

» Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item 9 — DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deste edital, e suas subdivisdes. admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 

dos quantitativos de cada consorciado; 
4,24 - A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamentê ou em outra formação 

de consórcio; 
4.2.5 - No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança cabera obrigatoriamente à 

empresa brasileira, respeitada a alinea “F, supra. 
4.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em 

uma ou mais das situações a seguir 
4.3.1. Que não atendam às condighes deste Edital e seus anexos 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasi com poderes exprassos para receber citação 

& responder administrativa ou judicialmente; 

43,3, Que se enquadrem nas vedagbes previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.34. Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou insalvencia, em processo de dissolução 

ou liquidação; 
4.35. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4 4, Nas termos do art. 7° do Decreto nº 7.203, de 2010, & vedada, ainda, a ulilização, na execução dos serviços 

conlratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente plblico ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5, É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços objeto da presente licitação. 

4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irevogável de todos os termos, clausulas 

& condigbes constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como @ observancia dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor e a respansabilidade pefa fidelidade e legitmidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo, 
47, O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação diretamente ou 

através de empresas associadas 4 Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil por ele indicada, até o horário fixado 

no edital para inscrição & cadastramento, que poderd ser feito através do felefone (41) 3097-4500 ou através 

do site www.bil.org.br no link CADASTRAMENTO. 
4 8. Os licitantes deverdo respansabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ac Municiplo de Acopiara a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.9, O custo de operacionalizago e uso do sistema, ficará a cango do Ecitante vencedor do certame, que pagará 

a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitagbes e Leildes, que pode ser 

verificada no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utlização dos recursos de tecnologia 

da informagéo. 
4.10. O Licitante arcar4 integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de [l 

pregos, independsnte do resuítado do procedimenta licitatório, 4 É' 
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5. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAGOES 24 
51 - As pessoas |uridicas ou firmas individuais interessadas deverdo nomear operador-devida 

credenciado em qualquer empresa associada & Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praficar  todos cs demais atos e operagies no site. 

httos:/llcompras.com/Home!PublicAcçess. 
52 - A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu 

operator designado, em campo próprio 

do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habiltação previstas no Edital; 

53 . O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 

proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia 

definição de senha privativa; 
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser ulifzadas em qualquer lictagao eletrônica, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciada ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões da 

Brasil - BLL; 
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o Sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil à 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

56 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eleirdnico implica a 

responsabilidade legal pelos stos praticados e a presunção de capacidade lécnica para realização das 

transações inerentes a Concorrência Eletrinica; 

57 - Qualquer dúvida em relação ao acésso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 

empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 4600 ou através da Bolsa de Licitações & Leilões, 

pelo site: https;//blicompras.com/Home/PublicAccess, 

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
B.1 - A participação no certame Elatronico ocorrerá mediante ufilização da chave de identificação e de senha 

privativa do Licitante é subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total do item/grupo ou 

percentual de menor preço. 

62 - Após a divuigagio do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA INICIAL SEM 

IDENTIFICAÇÃO até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil: https:/iblicompras.com/Home/PublicAccess, na ABA 

— ARQUIVOS REQUERIDOS, quando, então, encerrar-se-à, automaticamente, a fase de recebimento de 

propostas. 
5.3 - A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrânico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública, 
64 - Incumbirá, & licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

85 . Os ltens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no ANEXO | deste Edital serão desconsiderados. 
6.6, Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: V 
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a) Preço mensal e global de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praiiçâí;szno merçado, 

conforme estabelece o art. 12, inciso |, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional-em algansmu 
com no maxime duas casas decimais; 
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber, 
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
limpostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indireios; 
d) Prazo de validade da proposta de, no minimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 
B.7. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam 
o interesse público & da Administração, 
6.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parle do proponente das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponante. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 
que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanâveis. 
6.10- O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.11, A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluida no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscima após a 
abertura da sessão pabica. 

6,12, A proposta da licitante devera considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 
contrato, 
6.13. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 
prejuizo das sanções previstas neste Edital, 
6.14, As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

Paragrafo Único: QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER 
FORMA SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA, 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
71 0 Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início 8 Sessão Pública, na data e horário previstos 
neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

7.2 - Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e 
com mener preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário 

& percentual consignados no registro de cada fance, 
7.3 - Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
74 - Será permilido 205 Licilantes a apresentação de lances intermedianos durante a disputs. Serdo 
considerados intermediarios os lances cujos descontos perceniuais forem iguais ou superiores ao menar 
ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo préprio licitante, e reaistrado no sistema eletronico pela 

própria Licitante. 
7.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujelitando-se a Licitante 
desisfente às sanções previstas neste Edital. 
7.6 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequlvel ajj/ 
7.7 - OLANCE DEVERA SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. F 
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7.8 - Fica previsto o intervalo minimo de diferença de valor de RS 100,00 (cem) reais entfe-os lances, quê ” 
incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a malhar oferta,—” 
7.9 - Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes 
apresentardo lances públicos & sucessivos, com lance final e fechado. 
7,9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minulos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 
7.8.2. Encerrado o prazo previsto no item 7,15.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% {dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cincó) minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo, 
7.9,2.1, Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no ltem 7.15.2., poderão as licitantes 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado 
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

710 - No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel às licitantes, para a recepção dos lances, 
retornando o Agente de Contratação, quando possível. sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos 
realizados. 
7.11 - Quando a desconexdo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo da Concorréncia 
Eletrônica serd suspensa e terá reinicio somente apds comunicagio expressa acs parficipantes, afravés de 
mensagem eletrinica diretamente no Portal Eletrénico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL, através 
do endereço: https:iiblicompras com/Home/PublicAccess, divulgando data e hora da reabertura da sessao. 
7.12 - O Critério de julgamento adotado serã o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7,13 - Caso o hcitante ndo apresents [ances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7,14 — No caso em que a sessão plblica se encerrar sem protrogação automalica pelo sistema, o Agenie de 

Contratação poderd, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol 
da consecução do menor prego, mediante justificativa. 
7.15 - Após o encerramento da etapa de lances, & não tendo sido a menor proposta ou lance apresantado par 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empaie, sera assegurada como 
critério de desempate, preferéncia de contratação pára as microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme Lei Complementar n® 123/06; 
7.15.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123106, aquelas situações em que as propostas ou lances 
apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta ou lance melhor 

classificado durante a etapa de lances; 
7.15.2. Ma ocoméncia de empale, proceder-se-à da seguinte forma; 
) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de ate 10% (dez por cento), definido nos termos 
deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrdnico para, desejando, apresentar nova 
proposta de prego inferior Aquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo maximo de 05 (cinco) 
minutos apés o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsablidade da licitante a sua 
conexdo com o sistema eletrônico duranie o prazo acima referido para o exercicio do direito sob comento, 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, sera analisada sua documentação de habditagac; 

b) Não sendo declarada vencedara & ME ou EPP, na forma da alinea anterior, serdo convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porveniura se enquadrem na hipótese do 

subitem 7.15.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercicio do mesmo direito; 
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c) Mo caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se enmnM"h,n intervalo 2/ 
estabelecido no subitem 7.15.1, será realizado sorleio eletrônico entra as mesmas, pelo prófrio sistema, / 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor priposta ™ 

7.46. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ants a negociação do preço ofertado 

para que seja obtido preço menor, 
7.17. Apôs o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente & licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 

obtida menor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital; 

7.171 - Também nas hipbleses em que o Agente de Contrátação não aceitar a proposta e passar & 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço menor 

7.18.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.19. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 

pertinentes. 

& - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Forma de fomecimento: 
8.1.1. O Servigo do objeto seré integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no 

documento de solicitação dos serviços enviado a contratada o fomecimento do objeto sera integral ou 

parcelado, conforme solicitação da confratante, descrito no documento de solicitagéo dos servigos enviado a 

contratada. 
8.1.2. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no at. 14 da 

Lei nº 14,133/2021, legislação comelata no edital, especialmente quanto & existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastios: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controtadoria-Geral da União 

[httos:llwwiw. portaliransparencia qov brisancoesiceis); e, 

¢} Cadastro Macional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

hitps:/iwww portaliransparencia,gov brisancoesicnep), 

8.1.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante & também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trafa o artigo 12 da Lei nº 8,429, de 1992, 
8.1.4. Caso conste na Cansulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatario de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 312018, art. 28, caput); 
8.14.1, A tentativa de burla será verfficada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 312018, art. 29, §1°). 
8.14.2. O licitante serd convocado para manifestago previamente a uma eventual desclassificação. (IN n® 

3/2018, art. 29, §2°). 
815. Constatada a existéncia de sanção, o licitante serd reputado inabilitado, por falla de condição de 
participação. 
8.1.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habiktagao, 

8.1.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum iratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste QJ;) 

edital. “L, 
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8.1.8. Verificadas as condições de participação é de utilização do iratamento favaàigà.—- o Agente dé / 

Contratação examinará à proposta classificada em primeira lugar quanto à adequação “ao. objeto _}{ 

compatibifdade do prego em relação ao méxma estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

8.1.9. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vicios insanaveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas confidas no Termo de Referéncia; 

c) apresentar precos inexequivels ou permanecanam acima do prego maxima definida para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibBidade demonstrada, quando exigido pela Administragao, 

&) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 8.1.10. Mo caso de bens e serviços em geral, & indicla de inexeguibilidade das propestas valores 

inferiares a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar 

planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto. 

8.1.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que frata o capul, só será considerada após diligéncia do Agente 

de Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; &, 
b) inexisfiram custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9- DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
91 - Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio do sistema 

BLL: https:iblicompras.comHomeiPublicAccess, concomitantemente & proposta de preço, & 

docum relacionada abaixo, até a data e o horario limites esta idos para abertura o 

ública TO DA AN DA PROPOSTA COMERCIAL). No caso de cópia autenticada, loda 

documentação deverá estar perfeitamente legivel, 

911 - Se a licitanta desatender as exigências de habiltação, a mesma será inabilitada e o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, & 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

92 - Como condição prévia a0 exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça à sua pariicipação no certame ou & 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

| - Cadastro Nacional de Empresas inidêneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(nttp-lhwww, portalicansparencia.gov,br'sancoss'ceis?ordenarPor=nome&direcaçesss) 

9.2.1 - A consulta aos Cadastros acima ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritario, por força do art, 12 da Lei n. 8,429/1992 que prevê, denire as sanções impostas ao responsével 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário, 

.22 - Constatada a existéncia de sanção, o Agente de Contratação reputard a licitante inabilitada, por faita de 

condição de participação. 

9.3, - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 9.6 a 

813, 

9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação & não cumgri- 

los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital, 

94, - Constituem motivas para inabilitação do licitante: 
G41 - à apresentação de documentos com prazo de vafidade vencido; 

9.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitagaa por protocalos de requerimento de certidão; W 
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443 - 0 não cumprimento dos requisitos de habilitação, \% 
9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitagao com indicação de CNPJ/CPF dilaíen%.ªá,'-.salm aqueles; 

legalmente permiítidos, ~ 

8.5.1 - Se o licitante for a mairiz, todos 68 documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todes os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

naturaza, comprovadamente, forem emitides somente em nome da matriz. 

9,5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos 

perfinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições, 
453 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

sequir, para fins de habilitação: 

> ) 

96. —DAHABILITAÇÃO JURIDICA 
9.6.1. Cédula de identidade e CPF doís) responsavel(is) legal{is) ou signatário(s) da proposta; 
9,6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual, 

9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor & fodos os aditives, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comercias, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 
964 Inscrigio do ato constitutivo, no caso de sociedads civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercicio; 
9,5.,5. Decreto de Autorização, em se iratando de empresa ou socledade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 

9.7.2 - Prava de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isengao. 

973 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual & Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 
Obs.; A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constara dos seguintes documentos: 

a) Certidão de quitação de tributos federais emilidos pela Receita Fedaral e, Certiddo quanto a Divida Ativa da 

União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ] 

b} Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDAQ NEGATIVA DE DEBITOS 

RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAQ), alterada pela portaria conjunta 

RFE/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.him. 

974 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAGAC - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do 

Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, deventlo o mesmo 

ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresantados na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, da sede da licitante. 
97,5 - PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação das Leis do 

Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdicio da sede ou filial do licitante. 

9,7.6. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°, 8.854/59, e ao inciso XXXIIl, do art. 7º 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho nolurmo, perígoso ou E 

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabaího algum, salvo na condição de aprendiz, Q,'-ª" 

2 partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital, (ANEXO V) /E(U 
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9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA ) & 

9.81, Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou exirajudicial, expadida pelo dlsmwiaar.dã sede 

da pessaa juridica ou do domicilio do empresário individual; T 

a) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, devera ser comprovado o acolhimento do 

plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrapudicial, conforme o caso 

b) Se o kcitante não for sediado no Estado do Ceara, as certidãões deverdo vir acompanhadas de declaração 

oficial da autoridade judiciéria competents, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, 

tenham atribuição para expedir cerfiddes negativas de faléncias, de recuperacao judicial ou de execução 

patrimonial. 

982, Balango patrimonial e demonsirações contábeis dos dois últimos exercicios socials (2022/2023), já 

exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 2 boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisorios, padendo ser atualizados por indices oficiais quanda 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

a) O balanco patrimanial deverá estar assinado por contador ou por outro profissianal equivalente, devidamente 

registrade no Conselho Reglonal de Contabilidade, sendo obrigatória a aposição da cerlidao de regularidade 

profissional do Contadar; 
b) no caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

é demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade; 

c) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos indices apurados pelas 

farmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por 

Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes Indices: 

c.1) Índice de Liquidez Corrente: 

LC- AtivoCirculante =ou> 150 

Passivo Circulante 

©.2) Índice de Endividamento Geral 
EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou < 05 

Ativo Total 

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente inferics 

a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 05 

(meia décimo). 

9.8.3. CERTIDAD SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa ficitants, com data de 

emissão ndo anterior a 30 (trinta) dias da data da bcitação. 

684 CERTIDAO ESPECIFICA (com todas as alteragbes e movimentações da empresa), emitida pela Junta 

Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior & 30 (trinta) dias da data da 

licitagaa. 

9.9, QUALIFICAGAQ TECNICA 
951, Apresentar Atestado em papel timbrada do órgão (ou empresa) emissor, formecida por pessoa juridica 

de direito público ou privado, comprovando aptidão pela concorrente para desempenho de atividade compativel 

com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter, no minima, as sequintes informações: a * 

) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou emprésa) emissor; 

b) descrição do objeto contratado (compativel com o objeto do certame), &; 
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c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato, Esses dados poderão sb['lm]lzados para 

comprovação das informagdes. 

9.5.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsavel Técnico com aplidão para fiesempenhc de 
atividades perlinentes ao abjeto da licitação no seu quadro de profissionals, na data prevista para entrega dos 
documentos, profissional(is) de nivel superior reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Medicina - CRM, com 
Registro de Qualificação de Especialidade Médica — RQE, da especialidade de coloproctologia, visto que em 
caso de intercorrências o profissional deve ser apto a realizar procediments cirúrgico que possa ser necessário; 

9.5.3 — Prova de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina — CRM; 

9.54, Apresentar comprovagao do vinculo do profissional respansével técnico pelos frabalhos, atraves dos 
seguintes documenios: 

a) EMPREGADO: Carieira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - 
DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demanstre a identificação do profissional, bem como da 
informagaa da (GFIP) dos Gltimos 03 (trés) meses imediataments anteriores a presente licitação: 

b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidaments registrado no órgão competents, camprovando que 
participa da sociedade, pelo menos, desde o més anterior ao da publicagdo deste edital; 

6) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos, 
desde o més anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da 
ata assembieia de sua investidura no cargo, devidamente pubficada na imprensa oficial, em se tratando de 
sociedade andnima; ou; 

d) CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIGOS: contrato de prestação de servigos, dentro do prazo de 
validade. comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de servige, com firma 
reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame. 

Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa 
juridica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo arlig 64 da Lei Federal nº 
14,333/2021, visando a obter informações sobre o fomecimento prestado e copias dos respectivos contratos, 
aditivos, notas fiscais elou outros decumentos comprobatdrios do conteúdo declarada, 

5.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 
8.101. Declaração, sob as penalidades cablvels, de que a licitante ndo foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública e da inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocoméncias posteriores, conforme modeln consiante dos anexos deste 
edital. (ANEXO IV) 
8.10.2. Declaração de que o licitante: concorda com fodas as normas determinadas através deste Edital 
(ANEXO III). 
9.10.3. Apresentar Declaração de Inexisténcia de Vinculo empragaticio com o Municipio de ACOPIARA do(s) 
sócio(s) elou proprietano da empresa (ANEXO VII). 
9.104. Dectaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
9.10.5. Apresentar Declaragao de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº e 
14.133/2021); (ANEXO 1X). 
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Parâgrafo Primeiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita-à tipificação - Á 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasiziro, bem como 

previstos nos artigos 337-E e sequintes da Lei nº 14,133/2021, além de poder ser punido administr; 
conforme as sanções previstas no presente Edital 

2 ipihoaido 2 
ativamente, 

Parigrafo Segundo: C licitante vencedor tera o prazo de no maximo 02 (duas) horas para anexar toda a 
PROPOSTA COMERCIAL CONSOLIDADA 

Paragrafo Terceiro: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar junto & pessoa 
juridica, conforme disposto no B4 da Lei 14.133/2021, visando a obler informagdes, para dinmir quaisquer 
dúvidas 

9.11 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
9.11.1.Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar 

Juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 
9.11.2 — Declaração solicitando tratamento diferenciado e afimando estar na condição de ME/EPP, conforme 
madelo constante no anexo Vi deste edital; 
9.11.3 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há pelo menos de 30 dias da data prewsta para 
aberiura das propostas, na qual devera comprovada esta condição, 

10 - DOS RECURSOS DO PROCESSO 
10.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 

as razies, pelo sistema eletrôónico, ficando os demais ficitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazoes também pelo sislema eletrónico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-thes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis & defesa 

de seus interesses. 
10.2 - O acolhimenio do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitagdes, da Prefeitura Municipal de Acopiara. 
10.4 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fara do prazo legal elou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificada no processo para responder pelo proponente. Os documentos 
comprobatórios do representants legal (que compravam os poderes legas) deverão ser enviados 

COM O recurso. 
juntamente 

10.5 - Ap final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do aío de julgamento das 

propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá recurso, em conformidade 
com o que dispõe o art. 165, inc. | da Lei 14.133/2021, devendo a licitante manifestar imediatamente em campo 
próprio do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões. 
10.6- Qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata, a intenção de interpór recursa, em campo próprio 
do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante ser aceita e habifitada (prazo 
randômico). A falta de manifestação imediata daís) licitante(s) importará na decadência do direito de recurso é 

adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora, 
10.7 - Uma vez admítido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediatá dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do y 
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10.8- O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de apróveitamento. — - 

10.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no Departamento de —” 

Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara, — 

10.10 - Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou à decisão nc prazo de 03 (três) dias úteis 

encaminhará o recurso 4 autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo méximo de 10 

|dez) dias Uleis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2° da Lein® 14.133/2021 

10.11- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.12 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento, 

10.13 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-a 0 do vencimento. 

10.14 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no &mbito do Municipia de 

Acopiara 

11 - DA HOMOLOGAGAO E DA ADJUDICAGAQ 
1114 - Finalizada a fase recursal e definido o resuilado de julgamento a autoridade competente fará a 

adjudicação do objeto do presente cerlame à Licitante vencedora, 

11.2 - A homologação da licitação é de responsabiidade da autoridade competente & só podera ser realizada 

depois da adjudicagéio do objeto ao propenents vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver 

recurso, pela propria autoridade competente, 

11.1 - Sera facultado à Prefeitura Municipal de Acopiara, quando o convocada não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumenta equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condigbes propostas 

peta licitante vencedor, 

11.4 - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos fermos do subitem acima, a Prefaitura 

Municipal de Acopiara poderá convocar as Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos temos do edital: 

I - convocar 0 licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificagao, com vistas á 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 

1] - adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferadas pelos ficitantes remanescentes, atendida & 

ordem classificatéria, quando frustrada à negociação de melhor condição. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1. Após 3 homalogagao, a adjudicatéria será convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta 

constitul o ANEXO Il deste Edital, 
12.2. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de conirato será de 05 (cinco) dias, fixados pela 

Prefeitura de Acopiara, no ato de convocação e poderd ser promogado mediante solicitação justificada pela 

adjudicatária e aceita pela Contratante 

12.3. Allemativamente, a critério da Prefeitura de Acopiara, o térmo de contrato poderá ser encaminhado para 

assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com 

confirmação de leitura, O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, 

a contar da data de seu recebimento. 

12.4. Se, por ocasião da celebragao do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatania para 

fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de 

validade expirado, sendo eles: a) Prava de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de 

isengaa; b) Prova de reqularidade para com a Fazenda Federal, Estadual @ Municipal do domiciiio ou sede V 

do licitante, ou outra equivalente na forma da Lel; c) Prova de siluação reguiar fiscal perante a Fazenda Nacional — /f 
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(CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIBAATIVA DA / 

UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFBPGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada.no site: 

porteonjuntaRFBPGFN18212014.htm; d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRE, 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garanfia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede 

ou filial da licitante, devendo o mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na 

comprovagdo da regulandade fiscal e trabalhista, da sede da licitante; e} PROVA DE INEXISTENCIA DE 

DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIGA DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certid3o 

Megativa, nos termos do Titulo VIl-4 da Consolidação das Leis do Trabaho, aprovada pelo Decrefo-Lei nº 

5452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou fifial do licitante; a Prefeitura de Acopiara, atraves do 

Agênte de Contratação verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do 

processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. Se não for possivel a atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar 

a sua regularidade fiscal e irabalhista no prazo de 02 (dois) dias Gteis, sob pena de a contratação não se 

realizar. 

12.5. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de Acopiara, bem como 

adescumprimento das condições de celebração previstas no itens 12.1e 12.2, caracterizam o descumprimenio 

total da obrigagdo assumida, sujeitando a adjudicatéria às sangdes previstas neste Edital e demais normas. 

pertinentes. Neste caso, a Prefeitura de Acopiara, poderá convocar cutro licitante para celebrar o contrato, 

desde que respeitada a ordem de classificagéo e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora 

14. DA GARANTIA DO CONTRATO 
14.1. O adjudicatério, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura do Temo de Contrato, prestara 

garantia no vaor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que serd liberada de acondo com 

as condighes previstas neste Edital, conforme disposta no arf. 96 da Lei nº 14 13312021, desde que cumpridas 

às obrigações contraluais, 
14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acametará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

143, 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover à rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregutar de suas cláusulas conforme dispõem os inciso | do ar. 137 da Lei 

nº. 14.133, de 2021. 

14.4. À validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um periódo minimo 

de 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

14.5. A garantia assequrara qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

14.51. Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato & do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 
14.5.2. Prejuizos causados & Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante & execução do 

conirato, 
14.5.3. As multas moralorias e punitivas apiicadas pela Contratante & Confratada; 

14.5.4, Obrigações fiscais e previdenciarias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 

14,6, & modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos o5 eventos indicados no item 

anternor. 
14,7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante depósito em qualquer 

agência do informado pela CONTRATANTE, na conta comente própria (conta garantia), de deposito em caução. 

14.8, Caso a opção seja por uliizar títulos da divida pública, estes devem ler sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 5—9)/ 
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14,9, No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa fenii 

benefícios do artigo 827 do Cadiga Civil : ". 

14,10, No caso de alteração do valor do contrato, ou promogação de sua vigência, a garantia devera ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, & 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (trés) dias úteis, contados da data 

em que for notificada. 

14.12. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

14.12.1. Caso fortuito ou forga maior; 
14,122 Alteração, sem prévia anuéncia da seguradora, das obrigações contratuals; 

14,12.3. Descumprimentn das obrigações pela CONTRATADA decormentes de atos ou fatos praticados pela 

CONTRATANTE; 

14,12 4. Atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Adminisiração. 

14.12,5. Nao serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabiidade que nao as previstas 

neste item. 
1413, Será considerada extinta a garantia com 2 devolução da apólice, carta fianga ou autorização para o 

levaniamento de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu fodas as clausulas do 

contrato. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15 1. Não será permitida subcontratagdes em hipótese para o objeto do presente processo administrativa 

16. DA FORMA DE EXECUGAO DOS SERVICOS, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO E DO 

REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
Recebimento 
16.1 O objeto contratado será recebida de forma provisória ou definitiva, nos fermas do artigo 140 da Lein® 

14.133, de 1° de abril de 2021 
16.1.1 Os prazos para a reafização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 

bem como as condições específicas de exacução & recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de 

referéncia, sendo que o ínicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-a do término do prazo de 

recebimento provisório. 

16,1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com à 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelota) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com às especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

16.1.3 O recebimento provisório será realizado palo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de 

relatório detalhado contendo o registro, à análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contraio para recebimento. definitivo, juntando 

documentos comprobatórios, quando for o caso; 

16.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

am desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência é na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.3 O recebimento definitiva ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal , 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apas a verificação da qualidade dos serviços 3 
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consequente aceitação mediante termo detalhado. NW 
16.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por . 

igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

16.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser ohservado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abrd de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

& pagamento. 
16.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instruménto de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

4 liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo, 

16.7 O recebimento próvisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
16.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, promogáveis por igual periodo, nos termos do artigo 7º, §3° da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
16,8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibdidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso || do ariigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

16.9 Para fins de liquidação, o setor competente devers verificar se a nota fiscal ou Instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tãis como: 

16.9.1 O prazo de validade; 
16.8.2 A data da emissão, 

16.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 

16.94 O periodo respectivo de execução do contrato 

16.9.5 O valor a pagar; e 
16.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis 

16.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 
16,11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da reguiaridade fiscal, constatada por meio de cansulta on-line 30 SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consuita aos sitios eletrônicos oficiais ou & documentagaa mencionada 

no artigo B8 da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14,133, de 1º de abrilde 2021, 

165,12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b] identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como acorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018). 
16.13 Constatando-se, junto o SICAF, a situação de imequiaridade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, requlanze sua Situação ou, no Mesmo Prazo, 

apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. — ) 

16,14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd ' 
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da reguiaridade fiscal quanto 3 inadimpérncia do 

contratado, bem como quanto & existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados oS meios— 

periinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.15 Persistindo à imegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias & rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo comespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

16.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, 

Prazo de Pagamento 
16.17 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autondade competente. 

16.18  Forma de pagamento: 
16.18.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
16.18.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que canstar como emitida a ordem bancara para 

pagamento. 

16.18.1.2 O pagamento devera observar a ordem cionológica de sxigibilidade, e subdividida estabelecidas no 

ariigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16,18 Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel 

16.19.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.20 O cóntratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos & contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao ratamenta tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.21. Em conformidade com a legislação vigente, será permítido reajuste dos preços contratados, desde que 

abservado o interregno minimo de 01 {um) ano a contar da data da proposta ou do último rejuste. 

16.22, Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — [PCA, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, ocomida no periodo acumulado em 12 {doze) meses, 

adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 

Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) signífica o acréscimo ou 

decréscimo de prego decoments de reajuste. 

15.23. CONTRATADA, para obter direito & comegao, devera pleiteá-la por meio de comespandéncia & 

SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicagao do indice e o valor reajustado em até 02 

(duas) casas decimais. 
16.24. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajusie e profmgue o contrato sem pleitea-o, 

ocorrerá a preclusão do direito; 

16.75. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 

contraio. 

17- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS I o 

17.1 - Comete infração administrativa, nas termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 Contratade que: b 

a der causa & inexecução parcial do contrato;, 
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[) dercausa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração O\Lrépmndonamentb á 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; — 

€ der causa & inexacução lofal do contrato; 

d deixar de entregar a dacumentação exigida para o cerlame; 

o não mantiver a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

fn não celebrar o contrato ou não entregar & documentação exigida para à contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

B ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

n fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i compartar-se de modo iniddnea ou cometer fraude de qualquer natureza; 

5] pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

Iy praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12 B46, de 1° de agosto de 2013, 

17.2 - Serão aplicadas ac responsável pelas infrações adminstrativas acima descritas as seguintes sanções: 

17.2.1, Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (afl, 156, §2°, da Lei); 

47.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praficadas as candutas descritas nas alineas b,c.d.efeg 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, 

§4°, da Lei); 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e confratar, quando praticadas as sondutas descritas nas alineas 

h, . |, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, &, fe g, que justifiquem à imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

17.24. Multa: 

17.2.4.1. moratória de 0.5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

17.2.4.2. 5% [cinco por cento) sobre o vakr da contratação, caso a prestação ou entrega seja reafzada de 

forma incompleta ou em descanformidade com as condições avengadas, sobre o valor da contratação, por dia 

de irregularidade na prestagao dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 

|dez) dias. 

17.2.4.3, 10% (dez por cento) sobre o valor fotal do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

17,244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do cóntrato por 

descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein, 

14.133, de 2021 
173 À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9) 

17.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156, 

57 
17.5, Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, 

contado da data de sua intimagaa (art. 157), 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabivels forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente 

devido pelo Contratante ao Contratedo, além da perda desse valor, a diferenga será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicisimente (art. 156 &89 

17.7. Previamente ao encaminhamento & cobrança judicial, a multa poderá ser recothida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicagio enviada pela autondade 

competente. 
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17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a ampla-é 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 in® 

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de figitar & contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1%): 

a) anatureza e a gravidade da infragao cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

Es) as circunstancias agravantes ou atenuantes: 

d) 05 danos que dela provierem para o Contratante; 

e a implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

ôrgãos de controle. 
17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam lipificados como atos lesivos na Lei nº 

12846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos, chservados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ficitos previstos neste Gonirato ou para provocas 

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos 

08 seus adminisiradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ol à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou cantrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160). 

17.12. O Contratante deverá, no prazo méximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas [Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

[Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161}, 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para ficitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do ar 163 daLei nº 14, 13321, 

18. DA DOTAÇÃO ORGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 

181, As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das dotações orgamentarias nºs.: DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 0602 10 302 1003 2.025 — Manutenção das atividades ambulatorial, especializada e 

hospitalar; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.38.00 - Outros serviços de tarceiros — Pessoa Juridica, 

SUBELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.50 - SERVICO MEDICO-HOSPITALAR, ODONTOLOGICO E 

LABORATORIAIS: FONTE DO RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de Imposto consignados 

no orçamento vigente, 

19, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1- Iniciar, as atividades em um prazo de aíé 15 (quinze) dias após o recebimento de autorizagdo do 

Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronológica prevenda, 

informando, em tempo habil, qualquer motivo impedilivo ou que & impossibilite de assumir o serviço conforme 

o estabelecido. 

19.2- Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependéncias do Confratante, relação 

do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificagio e manié-la 

rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos 

complementares, tais coma: documentação comprobatora de idoneidade e de qualificação profissional dos Na 

profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e n:h;:ày/ 
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individual completa, da qual constarão todos os elementos necessários & perfeita ideuW de cada ; 

profissional, Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de benefícios e Encafgos Sociais.e d 

Trabalhistas. 

19.3- Manter, durante o servico nas dependéncias do Contratante, seus empregados, devidamente 

uniformizados, portando, sua identificagao, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo 

admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto. 

19.4- Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tas como polidez, 

discrição, tato para lidar com o plblico, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, 

respanséve! perante o Contratante & terceiros peios atos e omissdes por eles praticadss no desempenho de 

suas funções. 

19.5- Assumir de forma infegral e fimitada a vinculação irabalhista exclusiva dos seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e quaiquer ônus suportado pelo 

Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados, 

autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de 

outros porventura existentes entre as partes. 

18,6: Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pelo Contratante, cujas reclamações se obriga próntamente atender, designando um representante ou preposto 

com poderes para tratar com o Contratante. 

19 7-Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependéncias do Contratante ou a manter contato 

direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanio às necessidades de acatar as orientações do 

preposta do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas infemas. 

19.8- Permitir an Contratante a fiscalização, a vistoria dos servigos € 0 acesso às suas dependéncias, bem 

como prestar, quando soficitadas, informações. visando o bom andamento dos serviços. 

19.8- Providenciar, imediatamente após o recebimenic de solicitação do Contratante, o afastamento de 

qualguer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 

incompativel com o exercício das funções que he forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a critério do 

Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços. 

19.10- Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua 

segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, am nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Contratante 

aximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato. 

19.11- Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. Nó caso de recusa 

ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, poderá este confiar 

2 outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, 

de uma só vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratanta, não cabendo impugnação 

de seu valor e sem prejuiza das penalidades cabiveis. 

19.12- Controlar a frequéncia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependências do 

Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no periodo notumo e especialmente 

nos horérios de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipótese, poderão se retirar dos prédios 

partando volumes ou objetos sem a devida autorização. 

19,13- Operar e agir com organização completa, famecendo a mãode obra necessária & execução dos servigos 

abjeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes 4 direção, coordenagao, fiscalização, 

administração é execução dos serviços. 

19.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar 

transtornos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em nomas internas, nem 

quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. mfib/ 
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19.15- Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego defião de obra ¢ 

especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. ~ ”” 

19,16- Respansabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições têcnicãs ou 

vicios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do Contratante ou de 

seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem 

reduz a responsabilidade da Contratada. 

19.17- Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir 

que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retome 

às Instalações do Contratante. 

19.18- Responsabilizar-se pela execução dos senvigos contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 

suas expensas e deniro dos prazos estabelecidos, todos os defelios, erros, fálhas, omissões e quaisquer outras 

Irregularidades verificadas na execução dos serviços. 

19.1% Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à reslização completa do serviço contratado, 

encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento 

do contrato. 
19.90- Assumir o ônus pele recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 

federais, estaduais e municipais, sequro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os 

servigos objeto do Contralo, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante. 

18.21- Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoals que forem causados a terceiros, 

seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostós, sem que isso venha a 

reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por 

meio do responsável designado para este fim. 

19.22- Relatar a0 gestor do contrato toda e qualquer imegulardade observada nos locais de prestação do 

serviço e que possam representar fisco ao patrimônio, 4 documentação, aos servidores e contribuintes. 

19.23- Indicar um supervisor para realizar periodicaments, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento 

técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços. 

19,24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Gontratante ou a terceiros decomentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 

Cantratante em seu acompanhamento, 

19,25- Manter, durante toda a execução do contraio, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 

19.26- Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do componente 

defeituoso ou através de substituição por outro com caracteristicas e qualidade igual ou superior, sem dnus a 

CONTRATANTE, no prazo mâximo de 30 (trinta) dias, 

19.27- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 

as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 

\rabalho ete, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de ACOPIARA por eventuais 

autuações administrativas efou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 

suas obrigações, não se transfere & Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 

19 28.Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos sociais, irabalhistas e previdenciários relacionados com o nbjeto do CONTRATO; 

19.29-Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuizos que forem causados & União, Estado, 

Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

19,30- Todo material efou equipamentos necessários 4 realização dos serviços serão de responsabilidade da 

Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para à prestaçã 

dos serviços, 
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PREFOITURA DE 

ACOPIARA 

19,31~ Emissão de relatorios dos serviços prestados; 

19 32- Sequir plena e fielmente as especificagdes contidas no Projeto Basico. 

20. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE o <y 

20,1, Exigir o cumprimento de fodas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumenito 

E 58US anexos; s 

20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

20,3. Motificar o contratado, por escrito, sobre vicics, defeitos ol incoreções verificadas no objeto contratado, 

para que seja por ele substituldo, reparádo ou corrigido, no total ou em parte, 35 suas expensas; 

204, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

20,5, Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa 3 parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de iquidagao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanio 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

20.6, Efetuar o pagamento ao contratado do válor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste termo; 

— 20,7, Aplicar as sanções previstas na el e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

20.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as tolicitações e reclamações relacionadas & execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 

20.8,1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do profocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

20.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

20.10, Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com ferceiros, ainda que 

vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lercsiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

90.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/servigos 

90.12. Receber o obigto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento & fiscalização 

conforme lei nº 14.133121, 

71, DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

21.1. O prazo de vigéncia da contratação é de 12 (daze) meses contados da data da assinatura do contraáto, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos arligos 108 e 107 da Lei nº 14,133, de 2021 

21.2. A promogação de que trata este item & condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de quê &s 

condighes & 05 pregos parmanscem vantajosos para a Administração, permitida a Negociação com o 

contratado. 

21.3. 0 contratado não tem difeito subjefivo à prorrogação contratual. 

214. A promrogação de contrato deverd ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

215. O contralo não podera ser prorogado quando o contratado tiver sido panalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
39 1. As licitantes devem obsarvar é a contratada deve ohservar e fazer observar, por seus fornecedores. 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alio padrão de Mica durante todo o processo de licitação: 
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praticas: h 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem UOM o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contraio; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de Influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis 

artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato, 

&) “pratica obstrutiva”; 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocullar provas em inspegdes ou fazer deciarações falsas aos representantes 

do organismo financeiro mulilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuragdo de alegacdes de 

prática prevista neste subitem; 
{2} atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do díreito de o organismo financeiro multiateral 

promover inspeção, 

22.2. Na hipdtese de financiamento, parcial ou infegral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporê sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a 

outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momenta, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas comuptas, frauduientas, conluiadas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiada pelo organismo. 

22.3. Consideranda o propósitos dos itens acima, & licitante vencedara coma condição para a contratagéo, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o crganismo financeiro 

EBlou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conirato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitação e & execução do contrato 

22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previsias em 

lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas 

comuptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 

financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais & 

civeis. 

23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
73 1, Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

daverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório é à ampla defesa, as 

seguintes siuagdes: 
|- ndo cumprimento ou cumprimento imegular de normas edialicias ou de clausulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

|-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior, 

IIl-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
|V-decretação de faléncia ou de insolwéneia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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Vl- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-a, ou alteração substancial gu'/ 

anteprojeto que deia resultar, ainda que obtida no prazo previsto; == 

VIl - atraso na iberação das áreas sujeitas a desapropeiação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIIl- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
|X - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especiiicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

23.2 O contratado terá direito & extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

|- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do válor 

inicia! do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.1332021 
||- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

Meses; 
Ill-repetidas suspensões que lotalizam 90 (noventa) dias úteis independentemente do pagamento 

Dbrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

nufras previstas 

|V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Adminisiração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 

y- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, & 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental 

2313, As hipóteses de extinção & que se referem os incisos |, 11l e |V do item 23.2. Observarão as seguintes 

disposições: 

|- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de querra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuído; 

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

a nonmalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma da alinea "d” do inciso 11 do caputdo art. 124 da Lei 14,133/2021, 

234. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de dascumprimento de clâusulas 

contratuais. 
23.5. A extinção do contrato poderá ser; 
|- determinada por ato unilateral e escrito da Adminisiragao, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 
|l consensual, por acordo entre as partes, por concifação, por mediagio ou por comité de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

Ill- determinada por decisão arbitral, em decorrência de clâusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial, 
236, A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extnção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

hrocesso, 
23,7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

|- devolução da garantia; 

||- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
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ll- pagamento do custo da desmobilização. rEs oy 

238 À extinção determinada por ato unilateral da Adminisiragao podera acarretar, sem prejuizirdas sanções 

previstas na Lei 14,133/2021, as seguintes consequências m 

|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado é local em que sê encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

||- ocupação e utifização do local, das instalações, dos equipamentos, do material & do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

Ill- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Adminisiração Pública por prejuizos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivel, 

¢) pagamento das multas devidas à Administragao Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão da objeto do contrato pela seguradara, quando cabivel; 

V- retenção dos créditos decorrentes do contrato alé o limite dos prejuízos causados & Adminisiração 

Pública e das mulias aplicadas. 

73,8,1. Na hipótese do inciso || do caput do item 23.3, o ato devera ser precedido de autorização expressa do 

secretário(a) municipal competente. 

24, DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
74.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguinies casos! 

|- unilateralmente pela Adminisiração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificagbes, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 
bjguando for necessária a modificagao do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantilaiva de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

|l por acordo entre as partes: 

) quando conveniente a substiuição da garantia de execução; 

b} quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação téêcnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestação de fomedmento de bens ou execução de obra ou serviço;, 

d) para restabelecer o equilibrio econâmico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuita 

au fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contráto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 8 repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

242, Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 

ensejarão apuração de responsabilidade do responsável fécnico e adoção das providências necessárias para 

o ressarcimento dos danos causados & Administração. 

74,3, Será aplicado o disposio na alinea ‘d” do inciso || do em 241 às contratações de obras e serviços de 

angenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriagac, 

desocupagao, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstancias alheias ao contratado. 

24.4, Nas alterações unilaterais a que se refere o incião | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, 0 

contrátado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

\vinte & cinco por centa) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviq,os\ au n 
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 4% 8 x 

compras, &, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os a:ràscimo'àfáêrà de 50% < D 

{zinquenta por cento). 
S 

24.5, As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratação: 

24.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamenta se fizer necessário, 

asses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento- 

base da Administração sobre 05 preços referênciais ou de mercado vigentes nadala do aditamento, respeitados 

os fimites estabelecidos nó art. 125 da Lei 14 133/2021, 

24,7, Nas contratações de obras e servicos de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do 

contrato e o prego ghobal de referéncia não poderd ser reduzida em favar do contratade em decoméncia de 

aditamentos que modifiguem a planitha orçamentária, 

24 8. Nas alteragdes conlratuals para supressao de obras, hens ou servigos, se 0 contratado já houver adguindo 

s materiais e os colocado no local dos irabalhos, estes deveran ser pagos pela Adminisiração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariaments reajustades, podendo caber indenizagao por autros 

danos eventualments decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contraiada, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo fermo adifivo, 6 equilibrio econômico-financeiro inicial, 

24.10. A extinção do contrato não configurard dbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenizagao por melo de termo indenizatório. 

2411, O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-finançeiro devera ser formulade durante a 

vigéneia do contrato & antes de eventual protrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14,133/2021, 

24 12, A formalizagio do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Adminisiração no cursoda execução do contrato, salvo nos casas de justificada necassidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo maxima de 01 (um) 

mês, 

25. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
25,1, À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração aspecialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

14 133/2021, qu pelos respectivos substitutos, permítida a contratação de terceiros para assisti-os e subsidia- 

Jos com Informagdes pertinentes a essa atribuição. 

25.2. O fiscal do confrato anotará em registro próprio todas a8 ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a reguiarizagao das faltas ou dos defeitos observados. 

959 O fiscal do contrato informará a seus supenores, em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

25.4, O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controla intemo da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiádo com informações relevantes para prevenir fiscos na 

execução contratual. 

255 Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste arligo, deverão ser obsarvadas as 

seguintes regras: 

| - a empresa ou 0 profissional coniratado assumira responsabilidade civil abjefiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

||- a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado, 
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26. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
26.1- O contrata celebrado poderá ser rescindido à qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 189 da lal 

1413321 e suas sucessivas alterações posterioóres, sem direito a qualguer indenização. 

26,2, Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará a 

documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo 

CONTRATANTE, deduzidos 05 débitos existentes, 

27 DAS DISPOSIGOES GERAIS 
37 1 - É facultado, 30 Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 

licitação, diligéncias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da propósta, 

272 - A crilério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, 

de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14,133(21, 

97 5 - Qutros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações através da plataforma; 

https:/blicompras.com/HomelPublicAccess 
37 .6 - hs licitantes deverão observar ateniamente as normas deste Edital, 

27.7 - Fica assegurado & autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a 

data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 

97.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura 

130 será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 

processó licitatório. 

37.9 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.10 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

supervenients é aceito pela Adminisiração deste Municipio. 

37.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realização do certame 

a data marcáda, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Ut subsequente, no mesmo 

horário e local anteriomente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em 

sentido contrário, 
27,12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anéxos, excluir-se-à o dia do inicio e incluir- 

a4 0 de vencimento, Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se- 

ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 

97 13 - O desatendimento às exigências formais ndc-assencials não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possivel a aferição de sua qualiicação & a exata compreenséa da sua proposta durante a 

realização da sessão pública da licitação. 

97,14 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivade, sendo 

assegurado o contraditório é a ampla defesa, 

9715 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para 

contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos 

neste certame. 
27 16 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito & contratação. 

37 17 - hos casos omissos aplicar-se-30 as disposições constantes da legislação vigente que regê 8 matéria. 

28. DO FORO 

&,
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28 1-Fica eleto o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Caará, para dirmir oda e quelquêricontrovérsia ' 
oriunda do óresente adital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a FP 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Pt 

E
b
 

Acopiara, 18 de março de 2025. 

g 
CLAUDENISIA FELY BA SILVA DO VALE 

SECRETRARIA|{DE SAUDE 
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